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1 - APRESENTAÇÃO 

Este documento foi elaborado por analistas do Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica 

do Ceará (IPECE), visando dar subsídios para a consolidação do programa Ceará Pacífico. 

Além desta breve apresentação, o trabalho possui três seções adicionais. 

Na seção 2, é feita uma análise dos indicadores de criminalidade do Ceará e de Fortaleza, de 

forma a contextualizar o problema. Mais especificamente, inicialmente são apresentadas as 

taxas de homicídios para as macrorregiões brasileiras e as unidades da federação, de forma a 

posicionar o Ceará no cenário nacional. Em seguida, efetua-se uma abordagem mais detalhada 

a respeito do município de Fortaleza, procurando evidenciar se há uma relação espacial entre 

aspectos socioeconômicos e o fenômeno da criminalidade. 

Na seção 3, experiências nacionais e internacionais de combate à criminalidade e à violência 

em áreas urbanas são discutidas de forma a prover valiosos insights para a determinação de 

estratégias destinadas a lidar com a problemática em questão. Procura-se com a apresentação 

de diversos casos, conhecer as peculiaridades de cada experiência, procurando identificar 

melhores práticas que sejam aplicáveis ou adaptáveis à realidade cearense. 

Já na seção 4 é realizada uma discussão com base na literatura especializada procurando dar 

fundamentos para a formulação de um pacto social visando combater a criminalidade e a 

violência. Inicialmente, são apresentadas as principais megatendências globais e discute-se 

como a questão da segurança se insere nesse contexto.  

Em seguida, após uma breve digressão acerca dos impactos dessa problemática sobre a 

sociedade e sobre o processo de desenvolvimento, efetua-se um confronto entre as principais 

perspectivas da política de segurança, indicando que uma visão abrangente e conciliadora das 

diferentes perspectivas se faz necessária para lidar com a complexidade do problema, que 

apresenta rebatimentos em várias dimensões. É no âmbito dessa discussão que se defende a 

necessidade do referido pacto.  
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2 - ASSOCIAÇÃO ENTRE IND ICADORES SOCIOECONÔM ICOS E ÍNDICES DE 

CRIMINALIDADE  

 

2.1 - Introdução 

A presente seção tem por objetivo avaliar a hipótese de que há uma relação espacial entre 

aspectos socioeconômicos e o fenômeno da criminalidade, a qual é materializada no território. 

Fatores demográficos, desigualdade de renda, pobreza e deficiência de serviços públicos de 

educação e infraestrutura, por exemplo, passam a ser apontados como possíveis 

condicionantes de um cenário em que a atividade criminal torna-se opção de indivíduos em 

um quadro social e econômico de elevada vulnerabilidade. Obviamente, tais fatores não são 

os únicos a explicar o problema, e diversas teses, nas mais diversas áreas que estudam o 

comportamento humano são levantadas. 

Neste contexto, inicialmente é empreendida uma caracterização sucinta da taxa de homicídios 

para as macrorregiões brasileiras e as unidades da federação, contextualizando o Ceará no 

cenário nacional. Em seguida, tendo como estudo de caso à cidade de Fortaleza, a qual 

respondeu por cerca de 45% dos casos de homicídios ocorridos no estado do Ceará no ano de 

2014, analisa-se a associação entre índices de criminalidade e indicadores socioeconômicos. 

 

2.2 - Taxa de homicídios: o Ceará em relação aos Estados e ao Brasil no período 2001 a 

2012 

Destaca-se que foi selecionado o indicador referente à taxa de homicídios por 100.000 mil 

habitantes para este estudo uma vez que este indicador possibilita a comparação entre 

unidades geográficas assim como o monitoramento ao longo do tempo, consentindo a 

avaliação de tendências de médio e longo prazo no tocante à elevação ou redução da 

criminalidade. 

Ademais, segundo a UNODC (2014), o homicídio doloso vai além da perda da vida humana, 

criando um ambiente de medo e incertezas, sendo uma ameaça para a população. Portanto, 

dados sobre homicídios desempenham um papel importante no monitoramento da segurança e 

da justiça em um determinado território. 

Dentro desta perspectiva, a Tabela 2.1 mostra a evolução durante os anos de 2001 a 2012 

(último dado disponível para o comparativo entre estados) da taxa de homicídios por 100.000 

mil habitantes segundo as unidades da federação, as macrorregiões e o país. 
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Tabela 2.1: Taxa de homicídios por 100.000 habitantes por unidade da federação e 

macrorregiões - 2001/2012 

 
Fonte dos dados: DATASUS. Mapa da Violência - 2014. Elaboração: IPECE. 

 

Em síntese, percebe-se um processo de redução da taxa de homicídios ao longo do período na 

região Sudeste, enquanto as macrorregiões Nordeste e Norte detiveram, praticamente, um 

padrão de crescimento contínuo. 

As regiões Centro-Oeste e Sul, por sua vez, registraram elevações e diminuições no decorrer 

dos anos, fruto do arrefecimento ou aumento do número de homicídios em estados 

específicos, o mesmo acontecendo para o Brasil como um todo.  

ÁREA 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012
Variação % 

(2012/2001)

BRASIL 27,8 28,5 28,9 27,0 25,8 26,3 25,2 26,4 26,9 27,5 27,1 29,0 4,3

Norte 19,9 21,7 22,9 22,6 25,1 27,0 26,0 32,1 33,8 38,8 35,1 37,3 87,4

Acre 21,2 25,7 22,5 18,7 18,7 22,6 18,9 19,6 22,0 23,3 22,5 27,5 29,7

Amapá 36,9 35,0 35,5 31,3 33,0 33,0 26,9 34,4 30,5 40,2 30,4 35,9 -2,7

Amazonas 16,7 17,3 18,5 16,9 18,5 21,1 21,0 24,8 27,0 31,5 36,4 36,7 119,8

Pará 15,1 18,4 21,0 22,7 27,6 29,2 30,4 39,2 40,3 47,5 40,0 41,7 176,2

Rondônia 40,1 42,3 38,4 38,0 36,0 37,7 27,4 32,1 35,6 35,6 28,4 32,9 -18,0

Roraima 31,7 34,9 29,7 22,6 24,0 27,3 27,9 25,4 27,8 28,5 20,6 35,4 11,7

Tocantins 18,8 14,9 18,3 16,4 15,5 17,7 16,5 18,1 22,0 23,5 25,5 26,2 39,4

Nordeste 21,9 22,4 24,0 23,2 25,4 27,9 29,6 32,1 33,4 35,5 36,3 38,9 77,6

Alagoas 29,3 34,3 35,7 35,1 40,2 53,0 59,6 60,3 59,3 66,8 72,2 64,6 120,5

Bahia 11,9 13,0 16,0 16,6 20,4 23,5 25,7 32,9 36,8 40,4 38,7 41,9 252,1

Ceará 17,2 18,9 20,1 20,0 20,9 21,8 23,2 24,0 25,4 31,9 32,7 44,6 159,3

Maranhão 9,4 9,9 13,0 11,7 14,8 15,0 17,4 19,7 21,8 23,2 23,7 26,0 176,6

Paraíba 14,1 17,4 17,6 18,6 20,6 22,6 23,6 27,3 33,7 38,8 42,7 40,1 184,4

Pernambuco 58,7 54,8 55,3 50,7 51,2 52,7 53,1 50,7 44,9 39,3 39,1 37,1 -36,8

Piauí 9,7 10,9 10,8 11,8 12,8 14,4 13,2 12,4 12,7 13,8 14,7 17,2 77,3

Rio Grande do Norte 11,2 10,6 14,2 11,7 13,6 14,8 19,3 23,2 25,2 26,0 32,6 34,7 209,8

Sergipe 29,3 29,7 25,2 24,4 25,0 29,8 25,9 28,7 32,8 33,9 35,4 41,8 42,7

Sudeste 36,6 36,8 36,1 32,1 27,6 26,7 23,0 21,6 21,1 20,5 19,9 21,0 -42,6

Espírito Santo 46,7 51,2 50,5 49,4 46,9 51,2 53,6 56,4 57,2 51,5 47,4 47,3 1,3

Minas Gerais 12,9 16,2 20,6 22,6 21,9 21,3 20,8 19,5 18,5 18,4 21,5 22,8 76,7

Rio de Janeiro 50,5 56,5 52,7 49,2 46,1 45,8 40,1 34,0 31,7 33,1 28,3 28,3 -44,0

São Paulo 41,8 38,0 35,9 28,6 21,6 19,9 15,0 14,9 15,3 14,1 13,5 15,1 -63,9

Sul 17,1 18,3 19,5 20,6 20,8 20,9 21,4 24,0 24,3 23,6 22,4 24,0 40,4

Paraná 21,0 22,7 25,5 28,1 29,0 29,8 29,6 32,6 34,6 34,3 31,7 32,7 55,7

Rio Grande do Sul 17,9 18,3 18,1 18,5 18,6 17,9 19,6 21,8 20,4 19,2 19,2 21,9 22,3

Santa Catarina 8,4 10,3 11,6 11,1 10,5 11,0 10,4 13,0 13,1 13,2 12,6 12,8 52,4

Centro-Oeste 29,3 30,4 30,5 30,0 28,2 28,3 28,4 31,1 32,6 31,7 34,1 38,2 30,4

Distrito Federal 36,9 34,7 39,1 36,5 31,9 32,3 33,5 34,1 38,6 34,4 37,4 38,9 5,4

Goiás 21,5 24,5 23,7 26,4 24,9 24,6 24,4 30,0 30,2 32,0 36,4 44,3 106,0

Mato Grosso 38,5 37,0 35,0 32,1 32,4 31,5 30,7 31,8 33,3 32,6 32,3 34,3 -10,9

Mato Grosso do Sul 29,3 32,4 32,7 29,6 27,7 29,5 30,0 29,5 30,8 26,7 27,0 27,1 -7,5
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Além disso, do universo de estados, apenas sete conseguiram diminuição na variação da taxa 

de homicídios durante os anos analisados, sendo eles: São Paulo, Rio de Janeiro, Pernambuco, 

Rondônia, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Amapá. 

Tomando o ano inicial e final da série em análise verifica-se que o país teve um crescimento 

relativo de 4,3% entre os anos de 2001 e 2012, passando de uma taxa de 27,8 homicídios por 

100.000 mil habitantes em 2001 para 29,0 em 2012. Esses números se tornam preocupantes 

porque a Organiza­«o Mundial de Sa¼de (OMS) classifica como ñviol°ncia epid°micaò uma 

taxa de homicídios superior a 10 por 100.000 habitantes. 

Por meio do Gráfico 2.1 conclui-se que das cinco grandes macrorregiões brasileiras apenas o 

Sudeste anotou redução relativa no período (2001 - 2012), sobretudo, pelo decréscimo no 

número de homicídios acontecidos nos estados de São Paulo e Rio de Janeiro, uma vez que 

Espírito Santo e Minas Gerais registraram variações positivas. 

 

Gráfico 2.1: Taxa de homicídios por 100.000 habitantes por 

macrorregiões - 2001/2012 

 
Fonte: DATASUS e IBGE. Mapa da Violência - 2014. Elaboração: IPECE. 

 

Especificamente para o Ceará, ressalta-se uma elevação na taxa de homicídios ao longo dos 

anos constatando-se um aumento relativo de 159%, acompanhando, em certa medida, o 

padrão de crescimento da região Nordeste.  
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Quanto à posição relativa, o Estado encontrava-se com a 18
a
 maior taxa de homicídios entre 

as 27 unidades federativas no ano de 2001, saltando para o 3º lugar em 2012, atrás apenas de 

Alagoas e Espírito Santo. 

O Gráfico 2.2 exibe um comparativo das taxas de homicídios por 100.000 habitantes para o 

Ceará e a cidade de Fortaleza. Como se constata, a capital cearense apresenta um maior índice 

em relação ao Estado durante toda a série. Em termos absolutos, anotou-se 1.920 homicídios 

(segundo a base de dados do DATASUS) na capital em 2012 representando 50,01% do total 

observado no Ceará. 

 

Gráfico 2.2: Taxa de homicídios por 100.000 habitantes para a cidade de 

Fortaleza e o Ceará ï 2001/2012 

 
Fonte dos dados: DATASUS e IBGE. Mapa da Violência - 2013. Elaboração: IPECE. 

 

Objetivando averiguar um panorama mais recente da violência no Ceará e em Fortaleza, 

recorreram-se aos dados oriundos da Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social 

(SSPDS), especificamente o quantitativo absoluto e a taxa de Crimes Violentos Letais e 

Intencionais (CVLI) por 100.000 habitantes para os anos de 2013 e 2014 (Tabela 2.2). 

 

Tabela 2.2: Número e taxa de CVLI por cem mil habitantes para o estado 

do Ceará e a cidade de Fortaleza ï 2013/2014 

Ano 
Número de CVLI Taxa de CVLI 

Ceará Fortaleza Ceará Fortaleza 

2013 4.395 1.993 50,1 78,1 

2014 4.439 1.989 50,2 77,3 

Fonte dos dados: Secretaria de Segurança Pública (SSPDS). Elaboração: IPECE. 
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O CVLI é um indicador que corresponde aos crimes de homicídio doloso, latrocínio e lesão 

corporal seguida de morte. Como observado, em 2013, a taxa de CVLI no Ceará atingiu a 

cifra de 50,2 por 100.000 mil habitantes, correspondendo, praticamente, ao mesmo índice 

(50,1) atinente ao ano de 2013.  

Este resultado evidencia um processo de estagnação do aumento de crimes letais contra a 

vida, que vinham ocorrendo a valores crescentes desde o ano de 2005, como pode ser 

verificado no Gráfico 2.1, mostrado anteriormente. 

Em relação à Fortaleza, averígua-se que a taxa de CVLI sofreu um pequeno decréscimo entre 

os anos de 2013 e 2014, passando de 78,1 para 77,3 casos para cada grupo de 100.000 

habitantes. No tocante a participação em relação ao total das ocorrências do Estado, a capital 

cearense correspondeu nos anos de 2013 e 2014 por, respectivamente, 45,3% e 44,8% do total 

de registros. 

Diante da magnitude da violência na capital do Estado, torna-se importante empreender um 

olhar específico para Fortaleza identificando os bairros mais violentos, bem como 

correlacionar a taxa de homicídios a fatores socioeconômicos procurando-se identificar 

possíveis causas para o fenômeno. Esta análise será empreendida na próxima seção. 

 

2.3 - A distribuição espacial de homicídios em Fortaleza e a correlação com indicadores 

socioeconômicos 

 

Avalia-se nesta seção à distribuição territorial do número de homicídios dolosos ocorridos em 

Fortaleza no período de 2012 a 2014, correlacionando geograficamente com indicadores 

socioeconômicos em nível de bairros, cuja fonte é o último censo demográfico do ano de 

2010 do IBGE. Menciona-se que diversas pesquisas apontam as desigualdades sociais como 

um dos principais condicionantes para o aumento da violência. Fatores relacionados à falta de 

infraestrutura urbana, precariedade de serviços públicos, péssimas condições de habitação e 

baixa renda domiciliar podem colaborar para o cenário de criminalidade urbana. 

Não obstante, o principal foco dessas pesquisas busca investigar as causas da criminalidade, 

porém poucos trabalhos dedicam-se ao estudo da distribuição e da dinâmica espacial do 

fenômeno. Esta última abordagem é de significativa relevância, posto que a violência 

apresenta-se concentrada espacialmente (MEDEIROS et al., 2013). 
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Neste contexto, a Figura 2.1 apresenta a distribuição territorial do número de homicídios 

dolosos ocorridos na capital para os anos estudados, a partir da localização georreferenciada 

deste tipo de crime. Verifica-se que há uma maior densidade de homicídios nos bairros 

situados nas zonas periféricas da cidade, em todos os anos averiguados.  

 

  

 

Figura 2.1: Mapas de distribuição de homicídios 

segundo bairros de Fortaleza, 2012, 2013 e 2014. 

Fonte dos dados: SSPDS. Elaboração: IPECE. 

 

Vale citar que os dados de homicídios estão inseridos no contexto da análise espacial de 

eventos pontuais. O principal interesse na avaliação desse tipo de dado está no conjunto de 

coordenadas geográficas representando as localizações dos eventos, podendo-se observar o 

padrão dos mesmos em um determinado local ao longo do tempo, subsidiando atividades de 

planejamento com foco no território. 

Conforme Bailey e Gatrell (1995), o objetivo da análise espacial de eventos pontuais é estudar 

a distribuição espacial da densidade destes pontos observando-se o padrão, isto é, se existe 

agrupamento (clusters), se a distribuição dos eventos é aleatória ou se possuem uma 

distribuição regular, sendo bastante utilizado o estimador de densidade de kernel. 
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A técnica de Kernel consiste em examinar o comportamento de padrões pontuais, estimando a 

intensidade do processo em toda região de análise (bairros de Fortaleza) por meio de um 

ajuste de uma função bidimensional dos eventos (localização dos homicídios), compondo uma 

superfície contínua onde o valor da densidade será proporcional ao das amostras por unidade 

de área dentro de uma região de influência, ponderando-os pela distância de cada um à 

localização de interesse (CÂMARA; CARVALHO, 2002). 

Assim, a análise espacial de Kernel empreendida teve por objetivo mapear a densidade de 

homicídios em Fortaleza a partir da localização georreferenciada do evento em um 

determinado ano. Desse modo, foram gerados mapas de superfície contínua onde os tons em 

verde claro demostram menor densidade e os tons em vermelho e cinza escuro correspondem 

aos locais com maior densidade de homicídios (Figura 2.2). 

 

  

 

Figura 2.2: Mapas de densidade de homicídios 

segundo bairros de Fortaleza, 2012, 2013 e 2014. 

Fonte: IPECE. 

 

Estudando a citada figura, evidencia-se um aumento na concentração da localização dos 

homicídios entre os anos de 2012 a 2014 (ampliação da cor vermelha e cinza nos mapas) em 

Fortaleza, sendo que os mesmos ocorreram principalmente nas regiões circunvizinhas aos 

bairros da Barra do Ceará, do Genibaú e do Bom Jardim. 
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Cita-se também que outras áreas da cidade registraram altas densidades de homicídios, como 

por exemplo, os bairros do Jangurussu, da Aerolândia e do Vicente Pinzon. Neste aspecto, 

evidencia-se a formação de cinco grupos de bairros na capital com maiores densidades no ano 

de 2014:  

1 - Região do Bom Jardim, Granja Portugal, Genibaú, Autran Nunes, Henrique Jorge e 

Dom Lustosa;  

2 - Região da Barra do Ceará, Vila Velha, Jardim Iracema, Álvaro Weyne, Cristo 

Redentor, Floresta, Pirambú e Carlito Pamplona;  

3 - Região do Vicente Pinzon e Cais do Porto;  

4 - Região da Aerolândia, Alto da Balança e Jardim das Oliveiras;  

5 - Região do Jangurussu, Conjunto Palmeiras, Messejana, Barroso e Passaré. 

Desta forma, as ações públicas com o objetivo de reduzir os homicídios na capital cearense 

passam a ser condicionadas não somente pelos fatores causadores dos delitos de morte 

(violência doméstica, tráfico de drogas, etc.), mas também devem ser concentradas nas áreas 

de maior ocorrência. 

À luz dessas considerações, torna-se relevante saber que características socioeconômicas são 

comuns a essas áreas mais violentas de Fortaleza almejando contribuir para a formação de 

políticas públicas que possam colaborar para o arrefecimento dos índices de criminalidade em 

médio e longo prazo. 

Conforme Santos (2009), indicadores vinculados à dinâmica populacional, distribuição de 

renda, pobreza, educação e infraestrutura são amplamente utilizados em estudos sobre os 

determinantes da taxa de homicídios.  

Portanto, a hipótese a ser testada neste estudo é que os locais mais vulneráveis de Fortaleza 

em relação ao déficit de infraestrutura pública e fatores socioeconômicos constituem-se em 

lugares que apresentam altos índices de homicídios. Destaca-se, entretanto, que não se 

trabalhou com a hipótese de que há uma relação de causa e efeito entre homicídio e 

vulnerabilidade, ou seja, não são pessoas pobres que cometem homicídios. 

Neste viés de análise, apresentam-se na Figura 2.3 gráficos de correlação para a taxa de 

homicídios por cem mil habitantes em nível de bairros da capital no ano de 2012 e 

indicadores socioeconômicos. 
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Figura 2.3: Correlação não-paramétrica de 

Spearman para a taxa de homicídios por cem 

mil habitantes e os indicadores: taxa de 

alfabetização, renda média domiciliar mensal, 

índice de infraestrutura, % de extremamente 

pobres e % de população com idade entre 15 e 

24 anos, em nível bairros de Fortaleza - 2010.  

Fonte dos dados: IPECE. 

Obs.: Valores significativos a 1%. 

 

Especificamente, foram avaliados indicadores relacionados ao percentual da população com 

10 anos ou mais de idade alfabetizada, renda média mensal domiciliar, % da população com 

idade entre 15 e 24 anos, % da população extremamente pobre e o índice sintético de 

infraestrutura domiciliar (IPECE, 2012), o qual contempla à proporção de domicílios ligados 

à rede geral de água, com existência de banheiro de uso exclusivo, com esgotamento sanitário 

adequado, com presença de energia elétrica e com coleta de lixo realizada por serviço de 

limpeza, sendo a fonte dos dados referente ao último censo demográfico do IBGE do ano de 

2010. 

r = -0,55 r = -0,47 

r = 0,49 

r = 0,38 

r = -0,41 
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A correlação entre os indicadores foi calculada utilizando o coeficiente não-paramétrico de 

Spearman (r), o qual varia no intervalo de -1 a +1, sendo que quanto mais próximo de 1 ele 

estiver mais forte é a correlação positiva entre os indicadores, enquanto que o valor próximo 

de -1 implica em uma correlação fortemente negativa. 

Desse modo, verifica-se que, em média, nos bairros onde a população possui melhores 

condições de renda, alfabetização e infraestrutura domiciliar há uma menor taxa de 

homicídios (valor negativo da correlação). Por sua vez, nos bairros onde existe uma maior 

taxa de extrema pobreza e concentração populacional de jovens (15 a 24 anos) existe uma 

associação positiva com os índices de homicídios. 

Objetivando complementar a análise de correlação, detalhando a relação existente entre às 

condições socioeconômicas adversas e a taxa de homicídios em Fortaleza, recorreu-se ao 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), uma vez que se sabe que há uma 

heterogeneidade socioeconômica entre os bairros da capital, por exemplo, existem áreas 

dentro de um mesmo bairro com população possuindo alta renda média domiciliar e outras 

áreas com baixa renda. 

Ressalta-se que o IDHM foi elaborado pelo Programa das Nações Unidas (PNUD), em 

parceria com a Fundação João Pinheiro (FJP), o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA) e o Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (IPECE), abrangendo os 

municípios da Região Metropolitana de Fortaleza (RMF).  

O recorte geográfico para a concepção do IDHM foram as Unidades de Desenvolvimento 

Humano (UDH), as quais correspondem a clusters de setores censitários do censo 

demográfico 2010 do IBGE, sendo, portanto, áreas geográficas em nível infra bairros. 

Conforme PNUD (2014), o desenvolvimento humano corresponde ao processo de ampliação 

das liberdades dos indivíduos com relação às suas capacidades e às oportunidades a seu 

dispor, de forma que cada pessoa possa escolher a vida que deseja ter visando à melhora ou a 

manutenção de seu bem-estar. 

Neste contexto, o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) foi concebido de 

forma a contemplar três importantes dimensões para a expansão da liberdade das pessoas: a 

oportunidade de se levar uma vida longa e saudável (Longevidade), o acesso ao conhecimento 

(Educação), e a possibilidade de ter um padrão de vida digno (Renda). 
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Vale mencionar que o IDHM é compreendido no intervalo de 0 a 1, sendo o mesmo 

classificado em cinco faixas de desenvolvimento humano: Muito baixo (0,000 - 0,499), Baixo 

(0,500 -0,599), Médio (0,600 - 0,699), Alto (0,700 - 0,799) e Muito alto (0,800 - 1,000). 

A Tabela 2.3 apresenta o IDH-M, e seus subíndices, para o município de Fortaleza relativo 

aos anos de 2000 e 2010. Verifica-se uma elevação do indicador na última década, saindo de 

0,652 para 0,754, equivalendo a um crescimento relativo de 15,64%. 

 

Tabela 2.3: IDH-M do município de Fortaleza - 2000 e 2010 

Indicador 2000 2010 

IDHM  0,652 0,754 

IDHM - Educação 0,534 0,695 

IDHM - Longevidade 0,744 0,824 

IDHM - Renda 0,697 0,749 

Fonte: PNUD, IPEA e FJP, 2014. 

 

Este dado evidencia uma melhora na qualidade de vida dos fortalezenses no derradeiro 

decênio, no que tange às condições educacionais, de saúde e de renda. A dimensão da 

Longevidade possuía no ano 2000 o maior valor, permanecendo na mesma posição em 2010, 

sendo acompanhada, respectivamente, das dimensões da Renda e da Educação no último ano. 

Em síntese, a capital cearense estava classificada na faixa de Médio desenvolvimento humano 

no ano 2000 passando para a faixa de Alto desenvolvimento humano em 2010. 

Objetivando avaliar a distribuição das desigualdades sócio-territoriais em Fortaleza 

elaboraram-se mapas temáticos para o IDHM referente ao ano de 2010. O primeiro  

(Figura 2.4) exibe as UDH´s segundo a classificação oficial do Índice de Desenvolvimento 

Humano e o segundo (Figura 2.5) conforme a classificação estatística de Quartis. 
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Figura 2.4: IDHM segundo faixas de desenvolvimento humano, 2010. Elaboração: IPECE. 

 

Nessa perspectiva, podem-se visualizar as classes do IDHM na legenda do mapa, sendo às 

mesmas: Muito baixo (cor vermelha), Baixo (laranja), Médio (amarelo), Alto (verde) e Muito 

alto (azul). Verifica-se que nenhuma UDH foi qualificada como possuindo muito baixo 

desenvolvimento humano e apenas 6 como tendo baixo desenvolvimento. Em contrapartida, 

registrou-se um total de 165 UDHs (67%) nas classes de alto e muito alto desenvolvimento 

humano.  

Assim, visando uma melhor identificação das disparidades atinentes ao desenvolvimento 

humano presentes na capital cearense optou-se em classificar o IDHM utilizando o método 

estatístico de Quartis (Mapa abaixo).  

Este método ordena a distribuição de dados (IDHM) do menor para o maior valor 

classificando as UDHs em quatro grupos: As 25% menores UDHs (Grupo 1, cor vermelha); 

as UDHs entre 25,01% e 50% (Grupo 2, na cor laranja); as UDHs entre 50,01% e 75% 

(Grupo 3, cor verde claro) e o quarto grupo (cor verde escuro), referente as 25% UDHs com 

maiores valores do índice. 
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Figura 2.5: IDHM segundo a classificação de quartis. Elaboração: IPECE. 

 

Evidencia-se pela análise do mapa do IDHM, segundo a classificação dos quartis, que as áreas 

com os piores índices de desenvolvimento humano localizam-se em zonas periféricas da 

cidade, estando às mesmas destacadas nas cores vermelha e laranja na legenda do mapa. Por 

sua vez, os locais com maiores IDHM situam-se em áreas reconhecidas como mais nobres da 

cidade, como por exemplo, nos bairros da Aldeota, Meireles, Dionísio Torres e Cocó. 

A Figura 6, a seguir, apresenta o mapa com a distribuição territorial do IDHM e a localização 

georreferenciada dos casos de CVLI para o ano de 2014, revelando que a maioria deste tipo 

de crime concentra-se em áreas com os menores índices de desenvolvimento humano, ou seja, 

locais com condições relativas desfavoráveis de saúde (longevidade), educação e renda.  

Deste modo, evidencia-se que a população residente nestes lugares possui baixas dotações 

relacionadas à escolaridade, saúde e renda, estando inseridas num contexto de vulnerabilidade 

social, além de sofrer com a falta de serviços de infraestrutura urbana e de segurança pública. 
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Figura 2.6: IDHM segundo UDHs (2010) e registro de CVLI (2014). Elaboração: IPECE. 

 

Para reforçar os resultados encontrados na Figura 2.6, apresenta-se na Tabela 2.4 o 

quantitativo de ocorrências e a taxa de CVLI por 100.000 habitantes
1
 conforme cada um dos 

quatro grupos de quartis, verificando-se que 76% dos casos ocorreram no 1º e 2º quartil, que 

são às áreas da cidade com menores índices de desenvolvimento humano. Em relação às taxas 

por 100.000 habitantes, constata-se também que estes locais possuem índices bem superiores 

às UDHs que estão inseridas nos 3º e 4º quartil (lugares com maiores IDHM). 

 

Tabela 2.4: Distribuição do número de CVLI segundo quartil do IDHM das 

Unidades de Desenvolvimento Humano 

Quartil do IDHM  
Nº de casos de 

CVLI (2014) 
% 

População 

(Ano 2010) 

Taxa de CVLI  por 

100.000 habitantes 

1º Quartil 1.050 52,79 881.881 119,06 

2º Quartil 459 23,08 585.108 78,45 

3º Quartil 360 18,10 572.524 62,88 

4º Quartil 120 6,03 411.754 29,14 

TOTAL  1.989 100,00 2.451.267 81,14 

Fonte dos dados: PNUD, IBGE e SSPDS. Elaboração: IPECE. 

                                                           
1
 Foi calculado o número de casos de CVLI e a taxa por 100.000 habitantes para o ano de 2014, ressaltando-se 

que o valor anotado para este ano é similar aos anos de 2012 e 2013, isto é, os dois primeiros quartis possuem 

maior taxa de CVLI por 100.000 mil habitantes nos três anos analisados. 


